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1
da instituição do 
Imposto Predial e Territorial Urbano

Questão de auditoria nº 1
A Planta Genérica de Valores foi 

encaminhada ao TCE-MT?

Padrão de resposta no caso de sIM:

A Planta Genérica de Valores foi encaminhada ao TCE-MT, 

via sistema Aplic (Menu Informes Mensais – Leis/Decretos), 

conforme previsão do artigo 3º, da Resolução 

Normativa nº 31/2012.

Padrão de resposta no caso de não:

A Planta Genérica de Valores não foi encaminhada ao TCE-MT, 

via sistema Aplic – Menu Informes Mensais – Leis/Decretos 

(artigo 3º, da Resolução Normativa nº 31/2012).

I – Informação necessária
 3 Planta Genérica de Valores, em vigência no exercício analisado.

II – Fonte de informação
 3 Sistema Aplic – Menu Informes Mensais – Leis/Decretos – Planta Genérica 

de Valores.

obs.: Alguns municípios possuem a Planta Genérica de Valores como parte 

integrante do Código Tributário Municipal. 
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III – Fundamento legal
 3 Artigo 3º, da Resolução Normativa do TCE-MT nº 31/2012.

IV – Técnica de auditoria
 3 Exame documental.

V – Procedimentos de auditoria
 3 Sistema Aplic – Menu Informes Mensais – Leis/Decretos – verificar se a 

Planta de Genérica de Valores do exercício analisado foi encaminhada ao 

TCE-MT (vide Figura 1).

Figura 1 – Consulta para verificação do encaminhamento da Planta Genérica 

de Valores

Fonte: Sistema Aplic. Exercício 2013. Informações encaminhadas pela Pref. Municipal de Primavera do Leste-MT.
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 3 Efetuar a leitura do documento encaminhado no sistema Aplic, com a de-

nominação de Planta Genérica de Valores para confirmação de que:

•	 O documento refere-se à Planta Genérica de Valores (há Unidades Juris-

dicionadas que encaminham outros tipos de documentos ou páginas em 

branco, com a denominação de Planta Genérica de Valores. Vide Figura 2).

•	 A Planta Genérica de Valores refere-se ao exercício analisado.

Figura 2 – Exemplo de documento diverso encaminhado no Sistema Aplic com 

a denominação de Planta Genérica de Valores

Fonte: Sistema Aplic. Exercício 2014. Informações encaminhadas pela Pref. Municipal de Alto Taquari.

VI – Possíveis achados
 3 Não encaminhamento da Planta Genérica de Valores ao TCE-MT.

VII – classificação de irregularidade
M_ 02. Prestação de contas_a classificar_02. Descumprimento do prazo 

de envio de informações e documentos obrigatórios ao TCE-MT (art. 

70, parágrafo único, da Constituição Federal; arts. 207, 208 e 209, da 

Constituição Estadual; arts. 164, 166, 175 e 182 a 187, da Resolução 

Normativa TCE-MT nº 14/2007; da Resolução Normativa do TCE-MT nº 

16/2008, alterada pelas Resoluções Normativas TCE-MT nº 12/2009 e 

nº 13/2010; Artigo 3º, da Resolução Normativa do TCE-MT nº 31/2012 

e demais legislações).
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Questão de auditoria nº 2
A Planta Genérica de Valores foi 

atualizada comparativamente à 

Planta Genérica de Valores do 

exercício/biênio anterior quanto à 

Abrangência da Área Urbana Municipal?

Padrão de resposta no caso de sIM:

A Planta Genérica de Valores foi atualizada 

comparativamente à Planta Genérica de 

Valores do exercício/biênio anterior quanto à 

abrangência da área urbana municipal, conforme 

previsões dos artigos 11 e 12, da Lei 

Complementar nº 101/2000 e artigo 2º, da Resolução 

Normativa TCE-MT nº 31/2012.

Padrão de resposta no caso de não:

A Planta Genérica de Valores não foi atualizada 

quanto à abrangência da área urbana municipal 

(artigos 11 e 12, da Lei Complementar nº 101/2000 e 

artigo 2º, da Resolução Normativa do TCE-MT nº 31/2012).

I – Informações necessárias
 3 Planta Genérica de Valores, em vigência, no exercício analisado.

 3 Planta Genérica de Valores do exercício anterior (municípios com mais de 

50.000 habitantes) ou do biênio anterior (para municípios com menos de 

50.000 habitantes).
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II – Fontes de informações
 3 Sistema Aplic – Menu Informes Mensais – Leis/Decretos – Planta Genérica 

de Valores.

 3 Planta Genérica de Valores do exercício analisado e do exercício anterior 

(para municípios com mais de 50.000 habitantes).

 3 Planta Genérica de Valores do exercício analisado e do biênio anterior (para 

municípios com menos de 50.000 habitantes).

III – Fundamento legal
 3 Artigos 11 e 12, da Lei Complementar nº 101/2000.

 3 Artigo 2º, da Resolução Normativa do TCE-MT nº 31/2012.

IV – Técnicas de auditoria
 3 Exame documental.

V – Procedimentos de auditoria
 3 Consultar no Sistema Aplic a Planta Genérica de Valores referente ao exer-

cício analisado. Caso o documento não tenha sido encaminhado ao TCE-MT, 

solicitar à Prefeitura Municipal – Secretaria Municipal de Finanças/Fazenda 

– a Planta Genérica de Valores do exercício analisado.

 3 Consultar no Sistema Aplic a Planta Genérica de Valores referente ao exercício 

anterior (municípios com mais de 50.000 habitantes) ou referente ao biênio 

anterior (municípios com menos de 50.000 habitantes). Caso o documento 

não tenha sido encaminhado ao TCE-MT – solicitar à Prefeitura Municipal – 

Secretaria Municipal de Finanças/Fazenda – a Planta Genérica de Valores do 

exercício anterior (municípios com mais de 50.000 habitantes) ou do biênio 

anterior (municípios com menos de 50.000 habitantes).

 3 Caso o município não possua Planta Genérica do exercício a ser analisado e 

nem do exercício/biênio anterior, solicitar a Planta Genérica de Valores que 

foi utilizada para subsidiar o cálculo do IPTU no exercício a ser analisado.

 3 Confrontar a Planta Genérica de Valores do exercício analisado com a Planta 

do exercício/biênio anterior para confirmação de que a Planta Genérica de 

Valores foi atualizada quanto à abrangência da área urbana municipal.

 3 A Tabela 1 apresenta exemplo de confrontação da Planta Genérica para ve-

rificação da ampliação da área urbana municipal. Os dados são do Município 

de Primavera do Leste-MT (exercícios de 2012/2013 e 2014).
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Tabela 1 – Exemplo de confronto da Planta Genérica de Valores do exercíco analisado 

com a do exercício anterior, para verificação da ampliação da área urbana municipal

leI nº 1.280 de 21 de deZeMBRo de 
2011
Institui a Planta Genérica de Valores e 
estabelece normas para lançamento e 
cobrança do Imposto Predial e Territo-
rial Urbano (IPTU), para os exercícios de 
2012/2013

leI nº 1.402 de 17 de deZeMBRo de 
2013
Institui a Planta Genérica de Valores e 
estabelece normas para lançamento e 
cobrança do Imposto Predial e Territorial 
Urbano (IPTU), para o exercício de 2014

ampliação da área 
urbana em relação 
à PGV anterior
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loTeaMenTo “PaRQUe eldoRado”
As Quadras: 46/A, 46/B, 46/C e 47, todos 
os lotes.
As Quadras: 48, 49, 50, 67, 68, 69, 72, 73, 
74, 75, 76, 77, 78, 79, 80, 81, 82, 83, 84 e 
85 e 626, todos os lotes e suas divisões.

loTeaMenTo "chÁcaRas noVa es-
PeRança"
As Chácaras: 09, 9-A, 9-B, 9-C, 9-D, 9-E, 
9-F, 9-G, 9-H, 9-I, 9-J, 9-K, 10, 10-A, 
10-B, 10-C, 10-D, 10-E, 10-F, 10-G, 10-H, 
10-I, 10-J, 10-K, 11, 11-A, 11-B, 11-C, 
11-D, 11-E, 11-F, 11-G, 11-H, 11-I, 11-J, 
11-K, 12, 12-A, 12-B, 12-C, 12-D, 12-E, 
12-F, 12-G, 12-H, 12-I, 12-J, 12-K, 13, 14, 
15, 15-A, 15-B, 15-C, 15-D, 15-E, 15-F, 
15-G, 15-H, 15-I, 15-J, 15-K, 16, 17, 18, 
18-A, 18-B, 18-C, 18-D, 18-E, 18-F, 18-G, 
18-H, 18-I, 18-J, 18-K, 19, 19-A, 19-B, 
19-C, 19-D, 19-E, 19-F, 19-G, 19-H, 19-I, 
19-J, 19-K, 20, 20-A, 20-B, 20-C, 20-D.

loTeaMenTo “cIdade saTÉlITe PRI-
MaVeRa III”
As Quadras: 01 à 111, todos os lotes.

loTeaMenTo "conJUnTo são JosÉ"
As Quadras: 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 
09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16 e 17, todos 
os lotes.

loTeaMenTo "chÁcaRas FonTana"
As Quadras: 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 
09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 
20, 21, 22, 23 e 24, todos os lotes.

loTeaMenTo “JaRdIM esPeRança"
As Quadras: 01à 22, todos os lotes.

loTeaMenTo “PaRQUe eldoRado” 
As Quadras: 46/A, 46/B, 46/C e 47, todos 
os lotes. As Quadras: 48, 49, 50, 51, 52, 
53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 67, 68, 
69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 76, 77, 78, 79, 
80, 81, 82, 83, 84 e 85 e 626, todos os 
lotes e suas divisões.

loTeaMenTo "chÁcaRas noVa es-
PeRança" 
As Chácaras: 09, 9-A, 9-B, 9-C, 9-D, 9-E, 
9-F, 9-G, 9-H, 9-I, 9-J, 9-K, 10, 10-A, 
10-B, 10-C, 10-D, 10-E, 10-F, 10-G, 10-H, 
10-I, 10-J, 10-K, 11, 11-A, 11-B, 11-C, 
11-D, 11-E, 11-F, 11-G, 11-H, 11-I, 11-J, 
11-K, 12, 12-A, 12-B, 12-C, 12-D, 12-E, 
12-F, 12-G, 12-H, 12-I, 12-J, 12-K, 13, 14, 
15, 15-A, 15-B, 15-C, 15-D, 15-E, 15-F, 
15-G, 15-H, 15-I, 15-J, 15-K, 16, 17, 18, 
18-A, 18-B, 18-C, 18-D, 18-E, 18-F, 18-G, 
18-H, 18-I, 18-J, 18-K, 19, 19-A, 19-B, 
19-C, 19-D, 19-E, 19-F, 19-G, 19-H, 19-I, 
19-J, 19-K, 20, 20-A, 20-B, 20-C, 20-D.

loTeaMenTo “cIdade saTÉlITe PRI-
MaVeRa III” 
As Quadras: 01 à 111, todos os lotes.

loTeaMenTo "conJUnTo são JosÉ" 
As Quadras: 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 
09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16 e 17, todos 
os lotes.

loTeaMenTo "chÁcaRas FonTana" 
As Quadras: 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 
09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 
20, 21, 22, 23 e 24, todos os lotes.

loTeaMenTo “JaRdIM esPeRança"
As Quadras: 01à 22, todos os lotes.

loTeaMenTo “ResIdencIal PadRe 
onesTo cosTa" 
As Quadras: 01 à 20, todos os lotes. 

loTeaMenTo – "chÁcaRas – 
PeRÍMeTRo URBano " 
As Quadras: Todas as quadras, todos os 
lotes.

loTeaMenTo 
“PaRQUe eldo-
Rado” 
As Quadras: 51, 52, 
53, 54, 55, 56, 57, 58, 
59, 60, 61, 67, 70.

loTeaMenTo 
“ResIdencIal 
PadRe onesTo 
cosTa" 
As Quadras: 01 à 20, 
todos os lotes.

loTeaMenTo 
– "chÁcaRas 
– PeRÍMeTRo 
URBano " 
As Quadras: Todas 
as quadras, todos 
os lotes.



TCE-MT   |   Manual de procedimento de auditoria: receitas próprias – IPTU

16  |

VI – Possíveis achados
 3 Não atualização da Planta Genérica de Valores quanto à abrangência da 

área urbana municipal.

 3 Ausência de Planta Genérica de Valores para o exercício analisado, ou seja, 

foi aplicada Planta Genérica de Valores de exercício divergente do analisado 

(não houve atualização da Planta Genérica de Valores quanto à abrangência 

da área urbana municipal).

VII – classificação de irregularidade
Irregularidade sem classificação. Não atualização da Planta Genérica de 

Valores quanto a abrangência da área urbana municipal (artigos 11 e 12, 

da Lei Complementar nº 101/2000 e artigo 2º, da Resolução Normativa 

do TCE-MT nº 31/2012).
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Questão de auditoria nº 3
A Planta Genérica foi atualizada 

quanto ao valores venais dos terrenos 

localizados em área urbana municipal?

Padrão de resposta no caso de sIM:

Os valores venais dos terrenos constante na Planta 

Genérica de Valores foram atualizados comparativamente 

à Planta Genérica de Valores do exercício/biênio anterior, 

conforme previsões dos artigos 11 e 12, da Lei 

Complementar nº 101/2000 e artigo 2º, da Resolução 

Normativa TCE-MT nº 31/2012.

Padrão de resposta no caso de não:

Os valores venais dos terrenos constantes na Planta 

Genérica de Valores não foram atualizados 

comparativamente à Planta Genérica de Valores do 

exercício/biênio anterior (artigos 11 e 12 da Lei 

Complementar nº 101/2000 e artigo 2º, da Resolução 

Normativa TCE-MT nº 31/2012).

I – Informações necessárias
 3 Planta Genérica de Valores em vigência no exercício analisado.

 3 Planta Genérica de Valores do exercício anterior (municípios com mais de 

50.000 habitantes) ou do biênio anterior (para municípios com menos de 

50.000 habitantes).

II – Fontes de informações
 3 Sistema Aplic – Menu Informes Mensais – Leis/Decretos.

 3 Planta Genérica de Valores do exercício analisado e do exercício anterior 

(para municípios com mais de 50.000 habitantes).

 3 Planta Genérica de Valores do exercício analisado e do biênio anterior (para 

municípios com menos de 50.000 habitantes).
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III – Fundamento legal
 3 Artigos 11 e 12, da Lei Complementar nº 101/2000.

 3 Artigo 2º, da Resolução Normativa do TCE-MT nº 31/2012.

IV – Técnicas de auditoria
Exame documental.

V – Procedimentos de auditoria
 3 Consultar no Sistema Aplic a Planta Genérica de Valores referente ao exer-

cício analisado. Caso o documento não tenha sido encaminhado ao TCE-MT, 

solicitar à Prefeitura Municipal – Secretaria Municipal de Finanças/Fazenda 

– a Planta Genérica de Valores do exercício analisado.

 3 Consultar no Sistema Aplic a Planta Genérica de Valores referente ao exercício 

anterior (municípios com mais de 50.000 habitantes) ou referente ao biênio 

anterior (municípios com menos de 50.000 habitantes). Caso o documento 

não tenha sido encaminhado ao TCE-MT – solicitar à Prefeitura Municipal / 

Secretaria Municipal de Finanças/Fazenda – a Planta Genérica de Valores do 

exercício anterior (municípios com mais de 50.000 habitantes) ou do biênio 

anterior (municípios com menos de 50.000 habitantes).

 3 Caso o município não possua Planta Genérica do exercício a ser analisado e 

nem do exercício/biênio anterior, solicitar a Planta Genérica de Valores que 

foi utilizada para subsidiar o cálculo do IPTU no exercício a ser analisado.

 3  Confrontar a Planta Genérica de Valores do exercício analisado com a Planta 

do exercício/biênio anterior para confirmação de que a Planta Genérica de 

Valores foi atualizada quanto aos valores venais dos terrenos localizadas 

em área urbana municipal.

 3 Apresenta-se a seguir, exemplo de confrontação da Planta Genérica de 

Valores para verificação da atualização dos valores venais dos terrenos 

(Tabela 2). Os dados do exemplo são do Município de Primavera do Leste-MT 

(exercícios de 2012/2013 e 2014).
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Tabela 2 – Exemplo de confronto da Planta Genérica de Valores do exercíco 

analisado com a do exercício anterior, para verificação da atualização dos 

valores dos terrenos

Regiões 
Fiscais

leI nº 1.280 de 21 de deZeMBRo 
de 2011
Institui a Planta Genérica de 
Valores e estabelece normas para 
lançamento e cobrança do Imposto 
Predial e Territorial Urbano (IPTU), 
para os exercícios de 2012/2013

leI nº 1.402 de 17 de deZeMBRo de 
2013
Institui a Planta Genérica de Valores e 
estabelece normas para lançamento e 
cobrança do Imposto Predial e Territorial 
Urbano (IPTU), para o exercício de 2014

% 
atualização

Valores dos terrenos – Regiões Fiscais por m2

Região Fiscal 01 17,1199 UPF’S 85,60 UPF’S/PVA 400,00

Região Fiscal 02 8,5598 UPF’S 40,08 UPF’S/PVA 368,24

Região Fiscal 03 4,5651 UPF’S 21,76 UPF’S/PVA 376,66

Região Fiscal 04 2,8532 UPF’S 13,36 UPF’S/PVA 368,25

Região Fiscal 05 1,7118 UPF’S 7,95 UPF’S/PVA 364,42

Região Fiscal 06 Por Hectare – 1.712,0237 UPF’S
Por m2 – 17,11% de uma UPF 0,80 UPF’S/PVA 367,56

Fonte: Artigos 4º, da Lei nº 1.280 de 21 de dezembro de 2011; artigo 4º, e da Lei nº 1.402, de 17 de dezembro de 2013.

VI – Possíveis achados
 3 Não atualização da Planta Genérica de Valores quanto aos valores venais 

dos terrenos.

 3 Ausência de Planta Genérica de Valores para o exercício analisado, ou seja, 

foi aplicada Planta Genérica de Valores de exercício divergente do analisado 

(não houve atualização dos valores venais dos terrenos).

VII – classificação de irregularidade
Irregularidade sem classificação. Não atualização da Planta Genérica 

de Valores quanto aos valores venais dos terrenos localizados em área 

urbana municipal (artigos 11 e 12, da Lei Complementar nº 101/2000, e 

artigo 2º, da Resolução Normativa do TCE-MT nº 31/2012).
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Questão de auditoria nº 4
A Planta Genérica foi atualizada quanto aos 

valores venais das edificações dos imóveis 

localizados em área urbana municipal?

Padrão de resposta no caso de sIM:

Os valores venais das edificações constantes na 

Planta Genérica de Valores foram atualizados 

comparativamente à Planta Genérica de Valores do 

exercício/biênio anterior, conforme previsões dos 

artigos 11 e 12, da Lei Complementar nº 101/2000 e 

artigo 2º, da Resolução Normativa do TCE-MT nº 31/2012.

Padrão de resposta no caso de não:

Os valores venais das edificações constantes na 

Planta Genérica de Valores não foram atualizados 

comparativamente à Planta Genérica de Valores do 

exercício/biênio anterior (artigos 11 e 12, da 

Lei Complementar nº 101/2000 e artigo 2º, da

Resolução Normativa do TCE-MT nº 31/2012).

I – Informações necessárias
 3 Planta Genérica de Valores em vigência no exercício analisado.

 3 Planta Genérica de Valores do exercício anterior (municípios com mais de 

50.000 habitantes) ou do biênio anterior (para municípios com menos de 

50.000 habitantes).

II – Fontes de informações
 3 Sistema Aplic – Menu Informes Mensais – Leis/Decretos.

 3 Planta Genérica de Valores do exercício analisado e do exercício anterior 

(para municípios com mais de 50.000 habitantes).

 3 Planta Genérica de Valores do exercício analisado e do biênio anterior (para 

municípios com menos de 50.000 habitantes).
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III – Fundamento legal
 3 Artigos 11 e 12, da Lei Complementar nº 101/2000.

 3 Artigo 2º, da Resolução Normativa do TCE-MT nº 31/2012.

IV – Técnicas de auditoria
 3 Exame documental.

V – Procedimentos de auditoria
 3 Consultar no Sistema Aplic a Planta Genérica de Valores referente ao exer-

cício analisado. Caso o documento não tenha sido encaminhado ao TCE-MT, 

solicitar à Prefeitura Municipal – Secretaria Municipal de Finanças/Fazenda 

– a Planta Genérica de Valores do exercício analisado.

 3 Consultar no Sistema Aplic a Planta Genérica de Valores referente ao exercício 

anterior (municípios com mais de 50.000 habitantes) ou referente ao biênio 

anterior (municípios com menos de 50.000 habitantes). Caso o documento 

não tenha sido encaminhado ao TCE-MT – solicitar à Prefeitura Municipal – 

Secretaria Municipal de Finanças/Fazenda – a Planta Genérica de Valores do 

exercício anterior (municípios com mais de 50.000 habitantes) ou do biênio 

anterior (municípios com menos de 50.000 habitantes).

 3 Caso o município não possua Planta Genérica do exercício a ser analisado e 

nem do exercício/biênio anterior, solicitar a Planta Genérica de Valores que 

foi utilizada para subsidiar o cálculo do IPTU no exercício a ser analisado.

 3  Confrontar a Planta Genérica de Valores do exercício analisado com a Plan-

ta do exercício/biênio anterior, para confirmação de que houve atualização 

quanto aos valores das edificações dos imóveis localizados em área urbana 

municipal.

 3 Apresenta-se a seguir, exemplo de confrontação da Planta Genérica para 

verificação da atualização dos valores venais das edificações (Tabela 3). Os 

dados do exemplo são do Município de Primavera do Leste-MT (exercícios 

de 2012/2013 e 2014).
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Tabela 3 – Exemplo de confronto da Planta Genérica de Valores do exercíco analisado 

com a do exercício anterior, para verificação da atualização dos valores das edificações

leI nº 1.280 de 21 de deZeMBRo de 
2011
Institui a Planta Genérica de Valores e 
estabelece normas para lançamento e 
cobrança do Imposto Predial e Territo-
rial Urbano (IPTU), para os exercícios de 
2012/2013

leI nº 1.402 de 17 de deZeMBRo de 
2013
Institui a Planta Genérica de Valores e 
estabelece normas para lançamento e 
cobrança do Imposto Predial e Territorial 
Urbano (IPTU), para o exercício de 2014

% 
atualização

Valores das edificações – Padrões Fiscais por m2

Padrão 01 114,1341 UPF’S 500,38 UPF’S/PVA 338,41

Padrão 02 85,6007 UPF’S 365,65 UPF’S/PVA 327,16

Padrão 03 57,0665 UPF’S 232,82 UPF’S/PVA 307,98

Padrão 04 45,6532 UPF’S 187,02 UPF’S/PVA 309,65

Padrão 05 34,2398 UPF’S 141,24 UPF’S/PVA 312,50

Padrão 06 22,8268 UPF’S 95,42 UPF’S/PVA 318,02

Fonte: Artigo 10, da Lei nº 1.280 de 21 de dezembro de 2011; artigo 10, da Lei nº 1.402, de 17 de dezembro de 2013.

VI – Possíveis achados
 3 Não atualização da Planta Genérica de Valores quanto aos valores venais 

das edificações dos imóveis localizados em área urbana municipal.

 3 Ausência de Planta Genérica de Valores para o exercício analisado, ou seja, 

foi aplicada Planta Genérica de Valores de exercício divergente do analisa-

do (não houve atualização dos valores venais das edificações dos imóveis 

localizados em área urbana municipal).

VII – classificação de irregularidade
Irregularidade sem classificação. Não atualização da Planta Genérica de 

Valores quanto aos valores venais das edificações dos imóveis localiza-

dos em área urbana municipal (artigos 11 e 12 da Lei Complementar nº 

101/2000 e artigo 2º, da Resolução Normativa do TCE-MT nº 31/2012).
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Questão de auditoria nº 5
A Planta Genérica de Valores foi 

encaminhada ao Cartório de Registro de 

Imóveis do município até o final do 

mês de janeiro do exercício analisado?

I – Informações necessárias
 3 Confirmação do encaminhamento da Planta Genérica de  

Valores ao Cartório de Registro de Imóveis do município,  

pela Prefeitura Municipal.

 3 Confirmação, pelo Cartório, do recebimento da  

Planta Genérica de Valores.

II – Fontes de informações
 3 Documentação que comprove o encaminhamento da  

Planta Genérica de Valores atualizada (do exercício  

analisado) ao Cartório de Registro de Imóveis do município.

 3 Documento que solicite ao Cartório de Registro de  

Imóveis do município, a confirmação do recebimento da  

Planta Genérica de Valores.

III – Fundamento legal
 3 Artigo 4º, da Resolução Normativa do TCE-MT nº 31/2012.

IV – Técnicas de auditoria
 3 Exame documental.

 3 Circularização.

V – Procedimentos de auditoria
 3 Solicitar à Prefeitura Municipal – Secretaria Municipal de Finanças/Fazen-

da – documentação que comprove o encaminhamento da Planta Genérica 

de Valores referentes ao exercício analisado no Cartório de Registro de 

Imóveis do município.
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 3 Solicitar ao Cartório de Registro de Imóveis do município, confirmação e 

data do recebimento da última Planta Genérica de Valores encaminhada 

pela Prefeitura Municipal.

 3 Confirmar se a Planta Genérica de Valores do exercício analisado foi enca-

minhada ao setor de Registro de Imóveis da Comarca.

VI – Possíveis achados
 3 Não encaminhamento da Planta Genérica de Valores ao Cartório de Registro 

de Imóveis do Município.

 3 Encaminhamento da Planta Genérica de Valores ao Cartório de Registro de 

Imóveis do Município, após 31 de janeiro do exercício analisado.

VII – classificação de irregularidade
Irregularidade sem classificação. Não encaminhamento da Planta 

Genérica de Valores ao Cartório de Registro de Imóveis do Município 

(artigo 4º, da Resolução Normativa do TCE-MT nº 31/2012).

Irregularidade sem classificação. Encaminhamento da Planta Genérica 

de Valores ao Cartório de Registro de Imóveis do Município, após 31 de 

janeiro do exercício analisado (artigo 4º, da Resolução Normativa do 

TCE-MT nº 31/2012).
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Questão de auditoria nº 6
Os valores venais dos terrenos estão 

condizentes com os cálculos previstos na 

Planta Genérica de valores, considerando a 

localização, as especificações e a área total?

Padrão de resposta no caso de sIM:

Os valores venais dos terrenos estão condizentes 

com os cálculos previstos na Planta Genérica de 

valores, considerando a localização, as 

especificações e área total (Lei que contém a 

Planta Genérica de Valores do município analisado). 

Padrão de resposta no caso de não:

Os valores venais de terrenos não estão condizentes 

com os cálculos previstos na Planta Genérica de 

valores, considerando a localização, as especificações 

e área total (Lei que contém a Planta Genérica de 

Valores do município analisado).

I – Informações necessárias dos imóveis selecionados 

para a amostragem
 3 Localização dos terrenos (bairro, região fiscal a que pertencem).

2
do lançamento e da emissão de Guias Referentes 
ao Imposto Predial e Territorial Urbano
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 3 Área total dos terrenos.

 3 Especificações dos terrenos, se houver.

 3 Metodologia de cálculo do valor venal dos terrenos.

 3 Valor do m2 da área dos terrenos, considerando a sua localização.

 3 Valores venais atribuídos pela Prefeitura para os terrenos no exercício ana-

lisado. 

II – Fontes de informações
 3 Planta Genérica de Valores.

 3 Relatórios emitidos pela Prefeitura que contenham as seguintes informa-

ções referentes aos imóveis selecionados na amostragem: dados cadastrais 

dos terrenos (localização, área total e especificações, se houver), para o 

exercício analisado; valores venais dos terrenos considerados na base de 

cálculo do IPTU.

III – Fundamento legal
 3 Artigo 156, da Constituição Federal (competência de instituição do IPTU).

 3 Artigo 142, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Dispõe sobre o Sistema 

Tributário Nacional e institui normas gerais de direito tributário aplicáveis 

à União, Estados e Municípios.

 3 Código Tributário Municipal.

 3 Planta Genérica de Valores do município analisado (normas para definição 

dos valores venais dos terrenos no âmbito da zona urbana do município).

IV – Técnicas de auditoria
 3 Amostragem.

 3 Exame documental.

 3 Conferência de cálculos.
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V – Procedimentos de auditoria
 3 Selecionar os imóveis sobre os quais serão aplicadas as técnicas e os pro-

cedimentos de auditoria – pesquisar o mapa do município analisado e se-

lecionar a(s) região(ões) e bairro(s) que integrarão a amostra.

 3 Solicitar à Prefeitura – Secretaria Municipal de Finanças/Fazenda – no mí-

nimo, os seguintes dados referentes ao cadastro imobiliário dos terrenos 

(objeto da amostra): localização, área total do terreno (m2), especificações 

do terreno (se houver), valores venais dos terrenos que foram considerados 

na base de cálculo do IPTU (informações individualizadas por imóvel).

 3 Efetuar a leitura da Planta Genérica de Valores para identificação e seleção 

da metodologia de cálculo dos valores venais dos terrenos, dos imóveis 

localizados em área urbana municipal.

 3 Apresenta-se, a título exemplificativo, a metodologia de cálculo do valor 

venal dos terrenos, localizados na área urbana do Município de Primavera 

do Leste-MT, para os exercícios de 2012 e 2013 (definida no artigo 5º, da 

Lei Municipal nº 1.280 de 21 de dezembro de 2011):

artigo lº – Para efeito de lançamento e cobrança do Imposto Predial e Territorial 

Urbano (IPTU), para o exercício de 2.012, serão atribuídos valores venais aos imóveis, 

considerando-se a Região Fiscal, o valor do metro quadrado dos lotes, o Padrão Fiscal 

e o valor do metro quadrado das edificações.

(...)

artigo 4º – Os valores das Regiões Fiscais por metro quadrado são os seguintes:

ValoR PoR MeTRo QUadRado

Região Fiscal 01 – 17.1199 UPFs

Região Fiscal 02 – 8.5598 UPFs

Região Fiscal 03 – 4.5651 UPFs

Região Fiscal 04 – 2.8532 UPFs

Região Fiscal 05 – 1.7118 UPFs

Região Fiscal 06 – Por Hectare – 1.712,0237 UPFs 

Por m2 – 17,11% de uma UPF (dezessete por cento e onze centésimos de uma UPF).

(...)

artigo 5º – O Valor Venal dos Lotes Urbanos localizados no Município de Primavera 

do Leste será apurado em função de:

I – Sua área;

II – Valor do metro quadrado e/ou Hectare de cada Região Fiscal, na seguinte forma:

VVl = A x VRF

VVl = Valor venal do lote

a = Área do lote

VRF = Valor da região fiscal
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 3 Relacionar, em planilha, a área total (m²) dos terrenos (lotes) selecionados na 

amostragem, de acordo com o relatório emitido pela Prefeitura Municipal e:

•	 Identificar a Região Fiscal a que percentem;

•	 Efetuar o cálculo do valor dos terrenos (lotes), aplicando-se a fórmula 

definida na Planta Genérica de Valores do município analisado.

Tabela 4 – Exemplo de cálculo do valor venal do terreno (lote)

a = Área total do lote em m².

B = Valor do m² em UPFs por Região Fiscal.

c = Valor do terreno em UPFs – corresponde a área total do terreno (A) mul-

tiplicado pelo valor do m² em UPFs por Região Fiscal (B).

d = Valor da UPF em reais (R$) para o exercício de 2013.

e = Valor do Lote em reais (R$) – obtido pela multiplicação do valor do lote em 

UPFs (C) pelo valor da UPF em reais (D).

Fontes: Artigo 5º, da Lei Municipal nº 1.280, de 21 de dezembro de 2011 (Institui a Planta Genérica de Valores e estabe-

lece normas para lançamento e cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), para os exercícios de 

2012/2013) – Município de Primavera do Leste-MT; 

 Decreto nº 1.324, de 09 de janeiro de 2013 (Atualiza o valor da Unidade Padrão Fiscal para o exercício de 2013) – 

Município de Primavera do Leste-MT.

 3 Confrontar os valores venais dos terrenos apurados pela Equipe Técnica do 

TCE-MT com os valores venais lançados no sistema da Prefeitura.

A Tabela 5 apresenta exemplo de cálculo dos valores venais de terrenos de 

30 imóveis do Município de Primavera do Leste-MT (exercício 2013), sendo 10 

imóveis localizados no Bairro Jardim Primavera III, 10 no Jardim das Flores 

e 10 no Residencial Buritis Primavera. A seleção dos imóveis constantes na 

amostragem foi efetuada de forma aleatória. O confronto dos valores venais 

apurados com os valores venais registrados no sistema da Prefeitura também 

integram à tabela.
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Tabela 5 – Exemplo de cálculo de valores venais de terrenos (lotes) – Amostra 

selecionada

a = Área total do terreno (lote) em m2

B = Valor do m² em UPFs considerando a Região Fiscal da localização do ter-

reno (lote).

c = Valor do terreno em UPFs – corresponde a área total do terreno (A) mul-

tiplicado pelo valor do m² em UPFs por Região Fiscal (B).

d = Valor da UPF em reais, para o exercício de 2013.

e = Valor do Lote em reais (R$) – obtido pela multiplicação do valor do lote em 

UPFs (C) pelo valor da UPF em reais (D).

F = Valor venal do terreno segundo relatório da Prefeitura Municipal.
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G = Diferença entre o valor venal do terreno encontrado pela Equipe Técnica 

(E) e o valor informado pela Prefeitura (F).

Fontes: Artigo 5º, da Lei Municipal nº 1.280, de 21 de dezembro de 2011 (Institui a Planta Genérica de Valores e estabe-

lece normas para lançamento e cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), para os exercícios de 

2012/2013) – Município de Primavera do Leste-MT; 

 Decreto nº 1.324, de 09 de janeiro de 2013 (Atualiza o valor da Unidade Padrão Fiscal para o exercício de 2013) – 

Município de Primavera do Leste-MT.

VI – Possíveis achados
 3 Valores venais de terrenos constantes no cadastro imobiliário divergentes 

das previsões constantes na Planta Genérica de Valores – base de cálculo 

do IPTU incorreta.

VII – classificação de irregularidade
Irregularidade sem classificação. Valores venais de terrenos divergentes 

das previsões constantes da Planta Genérica de Valores e Código Tribu-

tário Municipal – base de cálculo incorreta do IPTU (Código Tributário 

Municipal; Planta Genérica de Valores).
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Questão de auditoria nº 7
Os valores venais das edificações localizadas 

em área urbana municipal estão condizentes 

com o tamanho e as especificações da área 

construída, conforme previsão da 

Planta Genérica de Valores?

Padrão de resposta no caso de sIM:

Os valores venais das edificações, localizadas em 

área urbana municipal, estão condizentes com as 

previsões da Planta Genérica de Valores – base de 

cálculo do IPTU (Lei que contém a Planta Genérica de 

Valores do município analisado).

Padrão de resposta no caso de não:

Os valores venais das edificações, localizadas em 

área urbana municipal, não estão condizentes com as 

previsões da Planta Genérica de Valores – base de 

cálculo incorreta do IPTU (Lei que contém a Planta 

Genérica de Valores do município analisado).

I – Informações necessárias dos imóveis selecionados 

para a amostragem
 3 Área total construída (m2) e padrão de edificação individualizado por imóvel 

(registros do cadastro imobiliário da Prefeitura Municipal).

 3 Metodologia de cálculo do valor venal das edificações, localizadas em área 

urbana municipal.

 3 Valor do m2 das edificações, considerando suas especificações e padrões 

de construção.

 3 Valores venais das edificações atribuídas pela Prefeitura, no exercício ana-

lisado.
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II – Fontes de informações
 3 Planta Genérica de Valores.

 3 Relatórios emitidos pela Prefeitura que contenham as seguintes informações 

referentes aos imóveis selecionados na amostragem (informações indivi-

dualizadas por imóvel): especificações e padrões de edificações, valores 

venais das edificações dos imóveis localizados em área urbana municipal, 

para o exercício analisado.

III – Fundamento legal
 3 Artigo 156, da Constituição Federal (competência de instituição do IPTU).

 3 Artigo 142, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Dispõe sobre o 

Sistema Tributário Nacional e institui normas gerais de direito tributário 

aplicáveis à União, Estados e Municípios.

 3 Código Tributário Municipal.

 3 Planta Genérica de Valores do município analisado (normas para definição 

dos valores venais dos terrenos e das edificações, no âmbito da zona urbana 

municipal).

IV – Técnicas de auditoria
 3 Amostragem.

 3 Exame documental.

 3 Conferência de cálculos.

V – Procedimentos de auditoria
 3 Solicitar à Prefeitura – Secretaria Municipal de Finanças/Fazenda – no mí-

nimo, os seguintes dados referentes ao cadastro imobiliário dos imóveis 

(objeto da amostra): área construída (m2), padrão da edificação ou cons-

trução, valor venal da edificação que foi considerado para base de cálculo 

do IPTU (informações individualizadas por imóvel integrante da amostra).

 3 Selecionar na Planta Genérica de Valores a metodologia de cálculo do valor 

venal das edificações, localizadas em área urbana municipal.

 3 Efetuar a leitura detalhada da Planta Genérica de Valores para identificação 

e seleção da metodologia de cálculo do valor venal das edificações. 

 3 Apresenta-se, a título exemplificativo, a metodologia de cálculo do valor venal 

das edificações, localizadas em área urbana do Município de Primavera do 

Leste-MT para os exercícios de 2012 e 2013 (definida nos artigos 6º ao 10º, 

da Lei Municipal nº 1.280, de 21 de dezembro de 2011):
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artigo 6º – Ficam estabelecidos os Padrões Fiscais das Edificações por eles abran-

gidos, no Perímetro Urbano de nossa Cidade, para o exercício 2012.

artigo 7º – Serão os seguintes componentes básicos da edificação para apuração do 

Padrão Fiscal das edificações:

1 – VEDAÇÃO /ESTRUTURA

2 – REVESTIMENTO INTERNO

3 – REVESTIMENTO EXTERNO

4 – PINTURA INTERNA

5 – PINTURA EXTERNA

6 – ESQUADRIAS

7 – COBERTURA

8 – FORRO

9 – PISO

10 – INSTALAÇÃO SANITÁRIA

11 – INSTALAÇÃO ELÉTRICA

artigo 8º – Os componentes básicos das edificações serão classificados por categorias 

de materiais, dos quais serão atribuídos pontos, visando determinar o custo de sua 

reprodução com base nos materiais efetivamente utilizados.

artigo 9º – É a seguinte à participação por pontos relativos à categoria do material 

utilizado nos componentes básicos:

1 – Vedação/esTRUTURa

1.1 – Alvenaria..................................................................................... 10 pontos

1.2 – Concreto...................................................................................... 28 pontos

1.3 – Metálica...................................................................................... 20 pontos

1.4 – Madeira....................................................................................... 07 pontos

1.5 – Alvenaria/Concreto..................................................................... 25 pontos

1.6 – Alvenaria/Metálica...................................................................... 25 pontos

1.7- Fibroc-Concreto.......................................................................... 15 pontos

1.8 – Fibroc-Metálico........................................................................... 15 pontos

1.9 – Vidro-Concreto............................................................................ 28 pontos

1.10 – Adobe........................................................................................ 05 pontos

1.11 – Pré-Moldado.............................................................................. 06 pontos

1.12 – Outros........................................................................................ 28 pontos

2 – ReVesTIMenTo InTeRno

2.1 – Reboco........................................................................................ 02 pontos

2.2 – Cerâmica..................................................................................... 05 pontos

2.3 – Azulejo........................................................................................ 05 pontos

2.4 – Pastilha........................................................................................ 06 pontos



Manual de procedimento de auditoria: receitas próprias – IPTU   |   TCE-MT

|  35

2.5 – Concreto Aparente...................................................................... 06 pontos

2.6 – Tijolo à Vista.............................................................................. 05 pontos

2.7 – Lambris....................................................................................... 06 pontos

2.8 – Papel Parede ............................................................................... 04 pontos

2.9 – Reboco e Azulejo........................................................................ 03 pontos

2.10 – Sem revestimento...................................................................... 00 pontos

2.11 – Outros........................................................................................ 09 pontos

3 – ReVesTIMenTo eXTeRno

3.1 – Reboco........................................................................................ 03 pontos

3.2 – Cerâmica..................................................................................... 04 pontos

3.3 – Pedra........................................................................................... 06 pontos

3.4 – Pastilha........................................................................................ 06 pontos

3.5 – Concreto Aparente.......................................................................06 pontos

3.6 – Tijolo a Vista...............................................................................05 pontos

3.7 – Lambris....................................................................................... 06 pontos

3.8 – Sem revestimento........................................................................00 pontos

3.9 – Outros..........................................................................................09 pontos

4 – PInTURa InTeRna

4.1 – Óleo........................................................................................... 04 pontos

4.2 – Verniz........................................................................................ 03 pontos

4.3 – Massa corrida............................................................................ 02 pontos

4.4 – Látex......................................................................................... 04 pontos

4.5 – Massa corrida/Látex.................................................................. 04 pontos

4.6 – Caiação...................................................................................... 01 ponto

4.7 – Sem pintura............................................................................... 00 pontos

4.8 – Outros....................................................................................... 06 pontos

5 – PInTURa eXTeRna

5.1 – Óleo........................................................................................... 04 pontos

5.2 – Verniz........................................................................................ 02 pontos

5.3 – Massa Corrida........................................................................... 02 pontos

5.4 – Látex......................................................................................... 02 pontos

5.5 – Massa corrida/Látex.................................................................. 03 pontos

5.6 – Caiação...................................................................................... 01 ponto

5.7 – Outros........................................................................................ 07 pontos

5.8 – Sem pintura................................................................................ 00 pontos

6 – esQUadRIas

6.1 – Ferro........................................................................................... 02 pontos

6.2 – Alumínio..................................................................................... 11 pontos

6.3 – Madeira simples.......................................................................... 02 pontos

6.4 – Madeira trabalhada..................................................................... 12 pontos

6.5 – Vidro temperado........................................................................ 12 pontos
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6.6 – Sem esquadrias........................................................................... 00 pontos

6.7 – Ferro/Vidro Temperado.............................................................. 12 pontos

6.8 – Outros......................................................................................... 14 pontos

6.9 – Madeira/Vidro Temperado......................................................... 12 pontos

7 – coBeRTURa

7.1 – Telha Cerâmica............................................................................08 pontos

7.2 – Amianto Ondulado.......................................................................05 pontos

7.3 – Amianto Modulado......................................................................09 pontos

7.4 – Amianto Canaleta.........................................................................06 pontos

7.5 – Metálica....................................................................................... 06 pontos

7.6 – Laje Impermeável........................................................................ 10 pontos

7.7 – Madeira/Falha.............................................................................. 01 pontos

7.8 – Outros ........................................................................................ 10 pontos

7.9 – Telha de Cimento........................................................................10 pontos 

8 – FoRRo

8.1 – Laje.............................................................................................. 09 pontos

8.2 – Tábua Paulista............................................................................. 06 pontos

8.3 – Estuque........................................................................................ 05 pontos

8.4 – Fibra............................................................................................ 06 pontos

8.5 – Isopor.......................................................................................... 06 pontos

8.6 – Laminado.................................................................................... 10 pontos

8.7 – Metálico...................................................................................... 10 pontos

8.8 – P.V.C ...........................................................................................07 pontos

8.9 – Sem Forro....................................................................................00 pontos

8.10 – Gesso ........................................................................................06 pontos

8.11 – Outros ........................................................................................12 pontos

9 – PIso

9.1 – Cimentado...................................................................................02 pontos

9.2 – Lajota..........................................................................................06 pontos

9.3 – Cerâmica.................................................................................... 08 pontos

9.4 – Mármore.....................................................................................13 pontos

9.5 – Granilete.................................................................................... 13 pontos

9.6 – Sintética..................................................................................... 12 pontos

9.7 – Carpete....................................................................................... 10 pontos

9.8 – Madeira...................................................................................... 09 pontos

9.9 – Sem Piso.....................................................................................00 pontos

9.10 – Outros.......................................................................................13 pontos

10 – InsTalação sanITÁRIa

10.1 – Externa..................................................................................... 02 pontos

10.2 – Interna simples........................................................................  03 pontos

10.3 – Interna completa.....................................................................  06 pontos
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10.4 – Mais de uma instalação..........................................................  11 pontos

10.5 – Sem instalação......................................................................... 00 pontos

11 – InsTalação elÉTRIca

11.1 – Embutida................................................................................. 09 pontos

11.2 – Semi-Embutida....................................................................... 05 pontos

11.3 – Aparente................................................................................. 02 pontos

11.4 – Sem instalação........................................................................ 00 pontos

TaBela de PonTos

De 100 a 115 pontos Padrão 01

De 80 a 99 pontos Padrão 02

De 60 a 79 pontos Padrão 03

De 40 a 59 pontos Padrão 04

De 20 a 39 pontos Padrão 05

Abaixo de 20 pontos Padrão 06

seção IX

dos ValoRes dos PadRÕes FIscaIs.

artigo 10º – Ficam estabelecidos os Valores dos Padrões Fiscais das Edificações por 

eles abrangidos, no Perímetro Urbano de nossa Cidade, para o exercício 2012.

ValoRes PoR MeTRo QUadRado

Padrão 01 – 114.1341 UPFs

Padrão 02 – 85.6007 UPFs

Padrão 03 – 57.0665 UPFs

Padrão 04 – 45.6532 UPFs

Padrão 05 – 34.2398 UPFs

Padrão 06 – 22.8268 UPFs

artigo 11º – O Valor Venal das Edificações localizadas no Município de Primavera do 

Leste-MT será obtido em função de:

I – Sua área edificada;

II – Preço do metro quadrado de cada Padrão Fiscal, na seguinte forma:

VVe = A x VPF

VVe = Valor venal da edificação

a = Área construída

VPF = Valor do padrão Fiscal
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Figura 3 – Exemplo de características da construção de edificação

Fonte: Relatório interno emitido pela Prefeitura Municipal de Primavera do Leste-MT.

 3 Relacionar, em planilha, os componentes básicos das edificações dos imóveis 

da amostra selecionada, de acordo com o relatório emitido pela Prefeitura 

Municipal para:

•	 atribuição de pontos, visando identificar/conferir o padrão da edificação;

•	 definição do padrão fiscal da edificação;

•	 definição do valor venal da edificação, em função da metragem e do 

padrão fiscal da construção.
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Tabela 6 – Exemplo de pontuação atribuída às características da construção

Fontes: Relatório interno emitido pela Prefeitura Municipal de Primavera do Leste-MT.

 Artigos 6º ao 9º, da Lei Municipal nº 1.280, de 21 de dezembro de 2011 – Município de Primavera do Leste-MT.

 3 Identificado o padrão da edificação, é necessária a atribuição do valor em 

moeda corrente levando-se em consideração a área total construída e o 

padrão fiscal da construção estabelecido na Planta Genérica de Valores.

 3 Confrontar os valores venais dos imóveis selecionados (obtidos nos cálculos 

efetuados pela equipe de auditoria) com os valores venais informados pela 

Prefeitura.

Tabela 7 – Cálculos dos valores venais de edificações
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a = Total da área construída/edificada (m²)

B = Valor da UPF para o Padrão Fiscal da edificação.

c = Valor venal da edificação em UPFs – obtido pela multiplicação da área 

construída (A) pelo valor da UPF para o padrão de edificação do imóvel (B).

d = Valor da UPF em reais (R$).

e = Valor venal da edificação segundo Equipe Técnica – obtido pela multiplicação 

do valor venal da edificação em UPFs (C) pelo valor da UPF em reais (D).

F = Valor venal da edificação segundo relatórios emitido pela Prefeitura Municipal.

G = Diferença entre o valor venal da edificação encontrado pela Equipe Técnica 

(E) e o valor informado pela Pref. (F).

Fontes: Artigo 5º, da Lei Municipal nº 1.280, de 21 de dezembro de 2011 (Institui a Planta Genérica de Valores e estabelece 

normas para lançamento e cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) para os exercícios de 2012/2013); 

 Decreto nº 1.324 de 09 de janeiro de 2013 (Atualiza o valor da Unidade Padrão Fiscal para o exercício de 2013). 

Legislações do Município de Primavera do Leste-MT.

VI – Possíveis achados
 3 Valores venais das edificações constantes no cadastro imobiliário divergentes 

das previsões constantes na Planta Genérica de Valores – base de cálculo 

do IPTU incorreta.

VII – classificação de irregularidade
Irregularidade sem classificação. Valores venais de edificações divergentes 

das previsões constantes da Planta Genérica de Valores e Código Tribu-

tário Municipal – base de cálculo incorreta do IPTU (Código Tributário 

Municipal; Planta Genérica de Valores).
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Questão de auditoria nº 8
Foi(ram) aplicada(s) a(s) alíquota(s) de 

IPTU definida(s) na legislação municipal?

Padrão de resposta no caso de sIM:

Foi(ram) aplicada(s) a(s) alíquota(s ) de IPTU definida(s) 

em lei municipal (Código Tributário Municipal).

Padrão de resposta no caso de não:

Foi(ram) aplicada(s) a(s) alíquota(s ) de IPTU 

divergente(s) da(s) definida(s) em lei municipal 

(Código Tributário Municipal).

I – Informações necessárias
 3 Alíquota do IPTU para os imóveis localizados na  

zona urbana municipal.

 3 Valores venais dos imóveis da amostra selecionada.

 3 Valor do IPTU lançado no exercício para os imóveis  

integrantes da amostragem.

II – Fontes de informações
 3 Código Tributário Municipal.

 3 Planta Genérica de Valores.

 3 Relatório emitido pela Prefeitura – Secretaria Municipal de Finanças/Fa-

zenda – que contenham os valores venais do imóveis da amostra seleciona-

da e o valor do IPTU lançado no exercício.

III – Fundamento legal
 3 Código Tributário Municipal.
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Tabela 8 – Alíquotas de IPTU vigentes no exercício de 2013 – Município de Primavera 

do Leste-MT

Progressividade Imóveis edificados Imóveis não edificados

Imóveis que, situados em logradouros 
ou vias públicas pavimentadas, que 
possuem muro e calçada, bem como 
os situados em vias públicas sem 
pavimentação, mas com meio-fio e 
possuírem muro.

1,00% 5,00%

Se o imóvel situar em logradouro ou 
vias públicas pavimentadas e não 
possuírem muro e/ou calçada.

Acréscimo atingindo 
o alíquota de:
2,00% no primeiro 
ano
4,00% no segundo 
ano e seguintes

Acréscimo atingindo o alíquota de:
6% no primeiro ano
• 1,40% (um vírgula quarenta por cento) no 

primeiro ano de progressividade;
• 1,63% (um vírgula sessenta e três por cento) no 

segundo ano de progressividade;
• 1,87% (um vírgula oitenta e sete por cento) no 

terceiro ano de progressividade;
• 2,10% (dois vírgula dez por cento) no quarto 

ano de progressividade;
• 2,34% (dois vírgula trinta e quatro por cento) no 

quinto ano e seguintes de progressividade

Fontes: Artigo 198, do Código Tributário Municipal – Lei nº 699, de 20 de dezembro de 2001, e atualizações posteriores. Município de 

Primavera do Leste-MT.

 3 Efetuar o cálculo do IPTU lançado considerando o valor venal dos imóveis (amos-

tragem) e a(s) alíquota(s) definida(s) no Código Tributário Municipal.

 3 Confirmar se a(s) alíquota(s) de IPTU aplicada(s) pela Administração Municipal aos 

valores venais dos imóveis é(são) a(s) prevista(s) no Código Tributário Municipal.

IV – Técnicas de auditoria
 3 Amostragem.

 3 Exame documental.

 3 Conferência de cálculos.

V – Procedimentos de auditoria
 3  Identificar no Código Tributário Municipal a(s) alíquota(s) de IPTU aplicável(eis) 

no exercício analisado para os imóveis selecionados na amostra.

 3 Apresenta-se a seguir, alíquotas do IPTU vigentes no exercício de 2013, no 

município de Primavera do Leste-MT (artigo 198 do Código Tributário Mu-

nicipal – Lei nº 699 de 20 de dezembro de 2001 e atualizações posteriores) 

que dispõe que o IPTU será devido anualmente e calculado mediante a 

aplicação sobre o valor venal dos imóveis respectivos:
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Tabela 9 – Verificação da(s) alíquota(s) de IPTU aplicada aos imóveis da amostra

a = Valor venal do terreno em reais, segundo Prefeitura Municipal.

B = Valor venal da edificação/construção em reais, segundo Prefeitura Muni-

cipal.
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c = Base de cálculo do IPTU – obtido pela somatória do valor venal do terreno 

(A) com o valor venal da edificação/construção (B).

d = Alíquota do IPTU segundo Código Tributário Municipal.

e = Valor do IPTU obtido pela Equipe Técnica – corresponde à multiplicação 

do valor da Base de cálculo do IPTU (C) pela alíquota de IPTU correspon-

dente (D).

F = Valor do IPTU lançado pela Prefeitura Municipal.

G = Diferença entre o valor do IPTU obtido pela Equipe Técnica (E) e o valor 

lançado pela Prefeitura Municipal (F).

Fontes: Artigo 198 do Código Tributário Municipal – Lei nº 699 de 20 de dezembro de 2001 e atualizações posteriores. 

Município de Primavera do Leste-MT;

 Relatórios internos da Prefeitura Municipal de Primavera do Leste-MT.

VI – Possíveis achados
Adoção de alíquota(s) de IPTU divergente(s) da previsão do Código Tributário 

Municipal.

VII – classificação de irregularidade
Irregularidade sem classificação. Adoção de alíquota(s) de IPTU divergente(s) 

da previsão do Código Tributário Municipal.
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Questão de auditoria nº 9
Os valores do IPTU, constantes no Documento 

de Arrecadação Municipal ou boletos bancários 

emitidos, conferem com a previsão para 

recebimento em cota única?

Padrão de resposta no caso de sIM:

Os valores do IPTU, constantes no Documento de 

Arrecadação Municipal ou boletos bancários emitidos,

conferem com a previsão para recebimento em 

cota única (Código Tributário Municipal ou outra 

legislação municipal que trate do assunto).

Padrão de resposta no caso de não:

Os valores do IPTU, constantes no Documento de 

Arrecadação Municipal ou boletos bancários emitidos, 

estão divergentes da previsão para recebimento em 

cota única (Código Tributário Municipal ou outra 

legislação municipal que trate do assunto).

I – Informações necessárias
 3 Valores do IPTU a serem lançados para o exercício analisado (amostragem).

 3 Valores constantes dos Documentos de Arrecadação Municipal (DAM) ou 

boletos bancários para recebimento do IPTU em cota única.

 3 Legislação municipal que contenha a previsão de descontos a serem conce-

didos aos contribuintes do IPTU, nos casos de recebimentos em cota única.

II – Fontes de informações
 3 Papéis de trabalho com os valores do IPTU, lançados no exercício analisado.

 3 Relatórios que contenham os valores dos Documentos de Arrecadação Mu-

nicipal ou boletos bancários emitidos.

 3 Código Tributário Municipal.
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 3 Legislação municipal que contenha a previsão de descontos a serem conce-

didos aos contribuintes do IPTU, nos casos de recebimentos em cota única.

III – Fundamento legal
 3 Artigo 142, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Dispõe sobre o Sistema 

Tributário Nacional e institui normas gerais de direito tributário aplicáveis 

à União, Estados e Municípios.

 3 Código Tributário Municipal ou outra legislação municipal que fixou os des-

contos a serem concedidos aos contribuintes do IPTU, nos casos de rece-

bimentos em cota única.

IV – Técnicas de auditoria
 3 Amostragem.

 3 Exame documental.

 3 Conferência de cálculos.

V – Procedimentos de auditoria
 3 Solicitar à Prefeitura Municipal – Secretaria Municipal de Finanças/Fazenda 

– relatórios que contenham os valores das guias de Documento de Arre-

cadação Municipal ou boletos bancários, referentes ao IPTU do exercício 

analisado (considerando os valores para recebimento em cota única).

 3 Selecionar na legislação municipal a previsão de descontos a serem conce-

didos aos contribuintes do IPTU, nos casos de recebimento em cota única.

 3 Apresenta-se a seguir, a título exemplificativo, a previsão de recebimen-

to do IPTU em cota única, no exercício de 2013, para os contribuintes do 

Município de Primavera do Leste-MT (artigo 2º, da Lei nº 1.331, de 28 de 

fevereiro de 2013):

artigo 2º – Para pagamento total do tributo até a data de 10 de maio de 2013, em uma 

única parcela, caberão os seguintes descontos:

I – 20% (vinte por cento) para pagamento à vista;

II – 20% (vinte por cento) para imóveis que, até a data de 10 de maio de 2013, não 

apresentaram qualquer tipo de débito relativo aos IPTUs de anos anteriores;

III – 6% (seis por cento) para todos os contribuintes que quitarem à vista o imposto 

do exercício de 2013, referente à promoção desconto para todos (desconto extra).

 3 Confirmar se os valores lançados na guia de arrecadação, no caso de recebi-

mento em cota única, estão corretos segundo previsão do Código Tributário 

Municipal ou outra legislação municipal que trate do assunto.
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Tabela 10 – Descontos do IPTU para pagamento em cota única

Fonte: Relatórios internos da Prefeitura Municipal de Primavera do Leste-MT. Boletos IPTU – Exercício 2013.

VI – Possíveis achados
 3 Valores referentes aos descontos de IPTU, no caso de recebimento em cota 

única, divergentes das previsões do Código Tributário Municipal ou outra 

legislação municipal que trate do assunto.

VII – classificação de irregularidade
dB 12. Gestão Fiscal/Financeira_Grave_12. Concessão de benefícios 

administrativos ou fiscais em desconformidade com a legislação (art. 

14 da Lei Complementar nº 101/2000 – LRF e Resolução Normativa do 

TCE-MT nº 01/2003).

emissão de guias de arrecadação do IPTU para pagamento em par-

cela única com descontos divergentes das previsões da legislação 

Municipal em vigor.
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Questão de auditoria nº 10
Os valores do IPTU, constantes no 

Documento de Arrecadação Municipal ou 

boletos bancários emitidos, conferem 

com a previsão para recebimento de 

forma parcelada?

Padrão de resposta no caso de sIM:

Os valores do IPTU, constantes no Documento de 

Arrecadação Municipal ou boletos bancários emitidos, 

conferem com a previsão para recebimento de forma 

parcelada (Código Tributário Municipal ou outra 

legislação municipal que trate do assunto).

Padrão de resposta no caso de não:

Os valores do IPTU, constantes no Documento de 

Arrecadação Municipal ou boletos bancários emitidos, 

divergem da previsão para recebimento de forma 

parcelada (Código Tributário Municipal ou outra 

legislação municipal que trate do assunto).

I – Informações necessárias
 3 Valores do IPTU lançados no exercício analisado (para os imóveis selecio-

nados na amostragem).

 3 Valores constantes dos Documentos de Arrecadação Municipal (DAM) ou 

boletos bancários para recebimento do IPTU de forma parcelada (para os 

imóveis selecionados na amostragem).

 3 Legislação municipal que contenha a previsão de recebimento do IPTU de 

forma parcelada.

II – Fontes de informações
 3 Valores do IPTU lançados no exercício analisado.

 3 Relatórios que contenham os valores dos Documentos de Arrecadação Mu-
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nicipal ou boletos bancários emitidos (valor integral e valores das parcelas 

caso o contribuinte opte pelo pagamento de forma parcelada).

 3 Código Tributário Municipal.

 3 Legislação que contenha a previsão de recebimento do IPTU de forma parcelada.

III – Fundamento legal
 3 Artigo 142, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Dispõe sobre o Sistema 

Tributário Nacional e institui normas gerais de direito tributário aplicáveis 

à União, Estados e Municípios.

 3 Código Tributário Municipal.

IV – Técnicas de auditoria
 3 Amostragem.

 3 Exame documental.

 3 Conferência de cálculos.

V – Procedimentos de auditoria
 3 Solicitar à Prefeitura Municipal – Secretaria Municipal de Finanças/Fazenda 

– relatórios que contenham os valores das guias de Documento de Arre-

cadação Municipal ou boletos bancários referentes ao IPTU do exercício 

analisado (valores integrais e valores das parcelas considerando a opção 

do contribuinte de efetuar o pagamento de forma parcelada).

 3 Selecionar na legislação municipal, a metodologia de concessão de parce-

lamento de IPTU referente ao exercício analisado.

 3 Apresenta-se a seguir, a título exemplificativo, a metodologia de parcela-

mento do IPTU concedida aos contribuintes do Município de Primavera do 

Leste-MT (artigo1º, da Lei nº 1.331, de 28 de fevereiro de 2013):

artigo 1º – O contribuinte será notificado pessoalmente e ou mediante publicação de 

edital no órgão oficial local ou, ainda, por meio de afixação em murais dispostos em 

locais públicos, do lançamento do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial 

Urbana (IPTU) do exercício de 2013 e disporá de prazo para pagamento do tributo, 

que poderá ser parcelado, sem desconto, em até 03 (três) parcelas iguais, mensais e 

sucessivas, sendo da seguinte forma:

I – pagamento da primeira parcela até o dia 10 de maio de 2013.

II – pagamento da segunda parcela até o dia 10 de junho de 2013.

III – pagamento da terceira parcela até o dia 10 de julho de 2013.

 3 Confirmar se os valores lançados de IPTU, no caso de pagamento de forma 
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parcelada, estão corretos segundo previsões do Código Tributário Municipal 

ou outra legislação municipal que trate do assunto.

Tabela 11 – Valores do IPTU para pagamento de forma parcelada

Fonte: Relatórios internos da Prefeitura Municipal de Primavera do Leste-MT. Boletos IPTU – Exercício 2013.

VI – Possíveis achados
 3 Valores de IPTU, no caso de pagamento parcelado, divergentes das previsões 

do Código Tributário Municipal ou outra legislação municipal que trate do 

assunto.

VII – classificação de irregularidade
dB 02. Gestão Fiscal/Financeira_Grave_02. Não adoção de providên-

cias para a constituição e arrecadação do crédito tributário (art. 1°, § 

1°, e art. 11, da Lei Complementar nº 101/2000 – LRF; e arts. 52 e 53, 

da Lei nº 4.320/64).

emissão de guias de arrecadação do IPTU para recebimento de forma 

parcelada com valores divergentes da previsão da legislação municipal.
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Questão de auditoria nº 11
Os boletos de IPTU (ou Documentos de 

Arrecadação Municipal – DAM) foram 

encaminhados aos contribuintes?

Padrão de resposta no caso de sIM:

Os boletos de IPTU (ou Documentos de Arrecadação 

Municipal – DAM) foram encaminhados aos contribuintes 

(Súmula nº 397/STJ de 23/09/2009, Art. 1°, § 1°, e 

art. 11, da Lei Complementar nº 101/2000 – LRF; 

Arts. 52 e 53, da Lei nº 4.320/64).

Padrão de resposta no caso de não:

Os boletos de IPTU (ou Documentos de Arrecadação 

Municipal – DAM) não foram encaminhados aos 

contribuintes (Súmula nº 397/STJ de 23/09/2009, 

Art. 1°, § 1°, e art. 11, da Lei Complementar nº 101/2000 

– LRF; Arts. 52 e 53, da Lei nº 4.320/64).

I – Informações necessárias
 3 Comprovação de encaminhamento/entrega dos boletos de IPTU (ou Do-

cumentos de Arrecadação Municipal – DAM) aos contribuintes (imóveis da 

amostra selecionada).

II – Fontes de informações
 3 Relatórios/documentos que comprovem a emissão dos boletos de IPTU (ou 

Documentos de arrecadação Municipal – DAM) e encaminhamento aos con-

tribuintes (imóveis da amostra selecionada).

III – Fundamento legal
 3 Artigo 142, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Dispõe sobre o Sistema 

Tributário Nacional e institui normas gerais de direito tributário aplicáveis 

à União, Estados e Municípios.
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 3 Súmula nº 397/STJ de 23/09/2009 – O contribuinte do IPTU é notificado do 

lançamento do IPTU pelo envio do carnê ao seu endereço.

 3 Art. 1°, § 1°, e art. 11, da Lei Complementar nº 101/2000 (LRF)

 3 Arts. 52 e 53, da Lei nº 4.320/64.

IV – Técnicas de auditoria
 3 Amostragem.

 3 Exame documental.

V – Procedimentos de auditoria
 3 Solicitar à Prefeitura Municipal – Secretaria Municipal de Finanças/Fazenda 

– relatórios que comprovem a emissão dos boletos de IPTU (ou Documento 

de Arrecadação Municipal – DAM) e a respectiva entrega aos contribuintes 

(imóveis da amostra selecionada).

 3 Os carnês de IPTU geralmente são entregues aos contribuintes das se-

guintes maneiras:

 3 diretamente na residência do contribuinte, via correio, com aviso de rece-

bimento;

 3 diretamente na residência do contribuinte, via servidor (es), designado (s) 

para efetuar a entrega mediante protocolo de entrega;

 3 via página da internet da Prefeitura Municipal – Secretaria Municipal de 

Finanças/Fazenda.

 3 A Figura 4 apresenta exemplo de comprovação de entrega do carnê do IPTU 

aos contribuintes, mediante assinatura da pessoa que efetuou o recebimento.

Figura 4 – Comprovação de entrega do carnê de IPTU aos contribuintes

Fonte: Documento interno da Prefeitura Municipal de Primavera do Leste-MT. Comprovante da entrega do carnê do IPTU 

referente o exercício de 2013, no endereço do contribuinte.
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VI – Possíveis achados
 3 Não entrega/encaminhamento do Documento de Arrecadação Municipal ou 

boletos de IPTU aos contribuintes.

VII – classificação de irregularidade
dB 02. Gestão Fiscal/Financeira_Grave_02. Não adoção de providências 

para a arrecadação do crédito tributário (art. 1°, § 1°, e art. 11, da Lei 

Complementar nº 101/2000 – LRF; Súmula nº 397/STJ de 23/09/2009 e 

arts. 52 e 53, da Lei nº 4.320/64).
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Questão de auditoria nº 12
As isenções e remissões do IPTU concedidas 

no exercício analisado foram amparadas em

Legislação Municipal?

Padrão de resposta no caso de sIM:

As isenções e remissões do IPTU concedidas foram 

amparadas em Legislação Municipal.

Padrão de resposta no caso de não:

Há isenções e remissões do IPTU concedidas em 

desacordo com a Legislação Municipal.

I – Informações necessárias
 3 Legislação municipal que contenha os critérios e  

metodologia de concessão de isenções e  

remissões do IPTU.

 3 Processos de concessão de isenções e remissões do  

IPTU dos imóveis da amostra selecionada.

3
da renúncia do Imposto Predial e 
Territorial Urbano
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II – Fontes de informações
 3 Legislação municipal que contenha os casos de concessão de isenções e 

remissões do IPTU.

 3 Processos de concessão de isenções e remissões do IPTU dos imóveis da 

amostra selecionada.

III – Fundamento legal
 3 Código Tributário Municipal ou outra legislação municipal que contenha os 

casos de concessão de isenções do IPTU do município analisado.

IV – Técnicas de auditoria
 3 Amostragem.

 3 Exame documental.

V – Procedimentos de auditoria
 3 Caso o Código Tributário Municipal não contenha os casos de isenções e 

remissões do IPTU, solicitar à Administração Municipal a legislação que 

regulamenta o assunto no âmbito municipal.

 3 Efetuar a leitura da legislação que concede isenções e remissões do IPTU 

para os contribuintes do município analisado, para identificação dos critérios 

e metodologia de concessão dos benefícios.

A Prefeitura Municipal de Primavera do Leste-MT previu as isenções de IPTU 

no Código Tributário Municipal (Lei nº 699, de 20 de dezembro de 2001), no 

artigo 202:

artigo 202 – Fica isento do imposto o bem imóvel:

I – pertencente a particular, quando a fração cedida gratuitamente para uso do Mu-

nicípio ou de suas autarquias e fundações;
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II – declarado de utilidade pública para fins de desapropriação, a partir da parcela 

correspondente ao período de arrecadação do imposto em que ocorre a emissão da 

posse ou a ocupação efetiva pelo Poder Público desapropriante;

III – pertencente à pessoas idosas acima de 65 (sessenta e cinco) anos de idade ou 

portadora de deficiência física, que possuam um único imóvel;

IV – pertencente a templo de qualquer culto, associações culturais, beneficentes, 

profissionais, esportivas e sem fins lucrativos.

§ 1º – As isenções previstas nos incisos I, III e IV, só serão efetivadas mediante reque-

rimento fundamentado do interessado, sendo satisfatório uma única apresentação 

das documentações.

§ 2º – A permissão para fracionamento a que se refere o inciso I não se estende a 

quaisquer outras hipóteses. 

A autorização de remissão de créditos do IPTU, no âmbito municipal de Prima-

vera do Leste-MT também é contemplada na Lei nº 1.110, de 04 de setembro 

de 2009:

artigo 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a remitir os créditos tributários, inscri-

tos ou não em dívida ativa, relativos ao Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU) e a 

Contribuição de Melhoria, nas situações adiante citadas:

§ 1º – Poderá ocorrer a remissão dos créditos tributários relativos ao Imposto Predial 

Territorial Urbano (IPTU), para:

I – pessoas com idade igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos de idade, pro-

prietárias de um único imóvel e com renda inferior a 02 (dois) salários mínimos;

II – pessoas portadoras de deficiência física congênita e ou doença e acidente que o 

incapacite permanentemente, proprietárias de um único imóvel e com renda inferior 

a 02 (dois) salários mínimos;

III – pessoas aposentadas, em qualquer de suas formas, proprietárias de um único 

imóvel e com renda inferior a 02 (dois) salários mínimos.

[...]

artigo 6º – Os procedimentos e documentos necessários aos pedidos de remissão 

serão regulamentados por meio de decreto do Poder Executivo, que deverá primar 

pelo oferecimento de facilidades procedimentais ao contribuinte na medida do possível.

O Decreto nº 1.081, de 01 de outubro de 2009, regulamentou os procedimentos 

necessários à concessão da isenção do IPTU:

artigo 1º – Para requerer a remissão prevista na Lei Municipal nº 1.110, de 04 de 

setembro de 2009, o contribuinte deverá apresentar cópia dos seguintes documentos:

I – Quando postular a remissão com base na idade igual ou superior a 65 (sessenta e 

cinco) anos de idade, deverá trazer cópia dos seguintes documentos:

a) da Carteira de Identidade ou outro documento de identificação oficial no qual 
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seja possível verificar a idade do requerente;

b) da certidão atualizada junto ao Cartório Registro de Imóveis informando que 

possui somente um único imóvel;

c) caso ainda não tenha efetuado o registro do título translativo de seu imóvel 

deverá apresentar declaração sob as penas da Lei de que é legítimo proprietário 

do imóvel cujas as dívidas relativas ao IPTU e Contribuição de Melhoria pretende 

sejam remitidas, bem como de que reside no mesmo;

d) do comprovante de renda; 

II – Quando postular a remissão com base em deficiência física congênita e ou doen-

ça e acidente que o incapacite permanentemente, deverá trazer cópia dos seguintes 

documentos:

a) dos laudos médicos e ou outro documento que indique seguramente a incapa-

cidade permanente bem como o momento em que esta ocorreu;

b) da certidão atualizada junto ao Cartório Registro de Imóveis informando que 

possui somente um único imóvel;

c) caso ainda não tenha efetuado o registro do título translativo de seu imóvel, 

deverá apresentar declaração, sob as penas da Lei, de que é legítimo proprietário 

do imóvel cujas dívidas relativas ao IPTU e Contribuição de Melhoria pretende 

sejam remitidas, bem como de que reside no mesmo;

d) do comprovante de renda;

III – Quando postular a remissão com base em aposentadoria, deverá trazer cópia 

dos seguintes documentos:

a) de comprovante de recebimento de benefício atualizado, bem como de docu-

mento que indique quando iniciou a aposentadoria;

b) da certidão atualizada junto ao Cartório Registro de Imóveis informando que 

possui somente um único imóvel;

c) caso ainda não tenha efetuado o registro do título translativo de seu imóvel de-

verá apresentar declaração sob as penas da Lei de que é legítimo proprietário do 

imóvel cujas as dívidas relativas ao IPTU e Contribuição de Melhoria pretende sejam 

remitidas, bem como de que reside no mesmo, sendo esta sua moradia habitual;

d) do comprovante de renda.

artigo 2º – Visando a higidez dos arquivos, as cópias mencionadas no artigo 1º, deste 

Decreto devem ser autenticadas em Cartório.

Solicitar os processos de isenções e remissões concedidas de IPTU, no exer-

cício ou em exercício (s) anterior (es), para os imóveis da amostra selecionada.

Verificar, nos processos de isenções e remissões, se foi apresentada docu-

mentação comprobatória para confirmação do direito ao benefício.
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Tabela 12 – Isenções/Remissões de IPTUconcedidas no exercício

Fonte: Processos de concessão isenções e remissões do IPTU. Prefeitura Municipal de Primavera do Leste-MT. Exercício 2013.

VI – Possíveis achados
 3 Concessão de isenções e remissões do IPTU, sem documentação compro-

batória, de que o contribuinte atende aos critérios definidos na legislação 

municipal para o recebimento do benefício.

 3 Ausência de confirmação, por parte da administração tributária municipal, se 

perdurarem as condições necessárias para o reconhecimento da imunidade 

ou para a concessão da isenção do IPTU.

VII – classificação de irregularidade
dB 12. Gestão Fiscal/Financeira_Grave_12. Concessão de benefícios admi-

nistrativos ou fiscais em desconformidade com a legislação (art. 14, da 

Lei Complementar nº 101/2000 – LRF; Resolução Normativa do TCE-MT 

nº 01/2003, Legislação municipal do Fiscalizado).
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Questão de auditoria nº13
A receita estimada do IPTU referente ao 

exercício analisado foi contabilizada 

considerando o respectivo fato gerador?

Padrão de resposta no caso de sIM:

A receita estimada do IPTU referente ao exercício 

analisado foi contabilizada, considerando o respectivo 

fato gerador, em consonância com os Princípios 

contábeis da competência e oportunidade 

(Resolução CFC nº 1.111/2007) e os artigos 89, 

100 e 104, da Lei nº 4.320/64.

Padrão de resposta no caso de não:

A receita estimada do IPTU, referente ao exercício 

analisado, não foi contabilizada considerando o 

respectivo fato gerador, ou seja, sem observância 

dos Princípios contábeis da competência e 

oportunidade (Resolução CFC nº 1.111/2007) e 

dos artigos 89, 100 e 104, da Lei nº 4.320/64.

I – Informações necessárias
 3 Registros da contabilização da receita de IPTU e de créditos a receber.

4
dos registros contábeis do IPTU
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II – Fontes de informações
 3 Sistema Aplic – Informes Mensais – Contabilidade – Lançamentos Contábeis.

 3 Anexo 10, da Lei nº 4.320/64 – Comparativo da Receita Orçada com a Arre-

cadada.

III – Fundamento legal
 3 Princípios contábeis da competência e oportunidade (Resolução CFC nº 

1.111/2007).

 3 Artigos 89, 100 e 104, da Lei nº 4.320/64.

IV – Técnicas de auditora
 3 Exame documental

V – Procedimentos de auditoria
 3 Pesquisar no Sistema Aplic – Informes Mensais – Contabilidade – Lança-

mentos Contábeis – os registros efetuados nas seguintes contas do Elenco 

de Contas:
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Figura 5 – Pesquisa no sistema Aplic – Informes Mensais/Contabilidade/Lan-

çamentos Contábeis

Fonte: Sistema Aplic. Menu Contabilidade/Lançamentos Contábeis – Exercício 2013. Informações da Pref. Municipal de 

Primavera do Leste-MT.

 3 Outros Créditos Tributários a Receber (Conta do Elenco de Contas 12221999900 

– na busca solicitar os lançamentos que contenham IPTU no histórico do 

lançamento); e

Figura 6 – Pesquisa no sistema Aplic – Lançamentos Contábeis em Outros 

Créditos Tributários a Receber (Conta do Elenco de Contas 12221999900)

Fonte: Sistema Aplic. Menu Contabilidade/Lançamentos Contábeis/Conta Contábil 12221999900 – Exercício 2013. Infor-

mações da Pref. Municipal de Primavera do Leste-MT.
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 3 Imposto Predial e Territorial Urbano (Conta do Elenco de Contas 41112020300).

Figura 7 – Pesquisa no sistema Aplic – Lançamentos Contábeis em Imposto 

Predial e Territorial Urbano (Conta do Elenco de Contas 41112020300)

Fonte: Sistema Aplic. Menu Contabilidade/Lançamentos Contábeis/Conta Contábil 41112020300 – Exercício 2013. Infor-

mações da Pref. Municipal de Primavera do Leste-MT.

 3 Verificar se o registro contábil (enfoque patrimonial) foi efetuado no momento 

do fato gerador do IPTU (geralmente em janeiro ou abril de cada ano). 

 3 O valor lançado (em reais) dos créditos tributários a receber deve corres-

ponder ao valor bruto da receita de IPTU que se espera receber no exercício.

 3 O valor bruto do imposto a ser lançado pode também ser identificado no Anexo 

10, da Lei nº 4.320/64 – Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada.

Figura 8 – Anexo 10 – Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada (para 

identificação do valor do IPTU que deve constar como receita segundo o Re-

gime de Competência)

Fonte: Sistema Aplic. Anexo 10 – Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada – Exercício 2013. Informações da 

Pref. Municipal de Primavera do Leste-MT.
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VI – Possíveis achados
Registro da receita do IPTU pelo regime de caixa, ou seja, somente no momento 

da arrecadação.

VII – classificação de irregularidade
cB 02. contabilidade_Grave_02. Registros contábeis incorretos sobre fatos 

relevantes, implicando na inconsistência dos demonstrativos contábeis 

(arts. 83 a 106, da Lei nº 4.320/1964, ou Lei nº 6.404/1976).
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Questão de auditoria nº 14
Foram efetuados os registros contábeis 

da renúncia da receita de IPTU para o

exercício analisado? 

Padrão de resposta no caso de sIM:

Foram efetuados os registros contábeis da renúncia de 

receita do IPTU, no exercício (Princípio Contábil da 

Oportunidade e artigos 83 a 106, da Lei nº 4.320/64).

Padrão de resposta no caso de não:

Não foram efetuados os registros contábeis da 

renúncia de receita do IPTU, no exercício 

(Princípio Contábil da Oportunidade e artigos 83 a 

106, da Lei nº 4.320/64).

I – Informações necessárias
 3 Relatórios que evidenciem a contabilização da renúncia de  

receita de IPTU.

II – Fontes de informações
 3 Sistema Aplic – Informes Mensais – Contabilidade – Lançamentos Contábeis.

 3 Anexo 10, da Lei nº 4.320/64 – Comparativo da Receita Orçada Com a Ar-

recadada.

III – Fundamento legal
 3 Artigos artigos 83 a 106, da Lei nº 4.320/64.

 3 Princípio contábil da Oportunidade (Resolução CFC nº 1.111/2007).

IV – Técnicas de auditoria
 3 Exame documental.
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V – Procedimentos de auditoria
 3 Pesquisar no Sistema Aplic – Informes Mensais – Contabilidade – Lança-

mentos Contábeis – os registros efetuados em Deduções do IPTU – Renúncia 

(Conta do Elenco de Contas 49112020100).

Figura 9 – Pesquisa no sistema Aplic – Lançamentos Contábeis em Imposto 

Predial e Territorial Urbano (Conta do Elenco de Contas 49112020100)

Fonte: Sistema Aplic. Menu Contabilidade/Lançamentos Contábeis/Conta Contábil 49112020100 – Exercício 2013. Infor-

mações da Pref. Municipal de Primavera do Leste-MT.

 3 A identificação do registro contábil da dedução do IPTU – renúncia também 

pode ser identificado no Anexo 10, da Lei nº 4.320/64 – Comparativo da Re-

ceita Orçada com a Arrecadada.
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Figura 10 – Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada (para identifi-

cação do registro contábil da renúncia IPTU) – Anexo 10

[...]

Fonte: Sistema Aplic. Anexo 10 – Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada – Exercício 2013. Informações da 

Pref. Municipal de Primavera do Leste-MT.

VI – Possíveis achados
 3 Ausência de registro contábil das deduções da Receita de IPTU, ou seja, 

o valor do imposto foi registrado somente pelo valor líquido de realização 

(conforme Anexo 10, da Lei nº 4.320/64 – Comparativo da Receita Orçada 

Com a Arrecadada).

VII – classificação de irregularidade
cB 01. contabilidade_Grave_01. Não contabilização de atos e/ou fatos 

contábeis relevantes que impliquem na inconsistência dos demonstra-

tivos contábeis (Princípio contábil da Oportunidade e arts. 83 a 106, da 

Lei nº 4.320/1964).
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Questão de auditoria  nº15
Houve registro contábil da atualização do 

crédito tributário do IPTU, não recebido, 

até o final do exercício?

Padrão de resposta no caso de sIM:

Houve registro contábil da atualização do crédito 

tributário do IPTU até o final do exercício (Princípios 

Contábeis da Competência, Oportunidade e 

artigos 83 a 106 da Lei nº 4.320/64).

Padrão de resposta no caso de não:

Não houve registro contábil da atualização do crédito 

tributário do IPTU até o final do exercício (Princípios 

Contábeis da Competência, Oportunidade e 

artigos 83 a 106, da Lei nº 4.320/64).

I – Informações necessárias
 3 Registros contábeis de atualização dos créditos a  

receber de IPTU.

II – Fontes de informação
 3 Sistema Aplic – Informes Mensais – Contabilidade – Lançamentos Contábeis.

 3 Anexo 10, da Lei nº 4.320/64 – Comparativo da Receita Orçada Com a Ar-

recadada.

III – Fundamento legal
 3 Código Tributário Municipal.

 3 Artigos 83 a 106 da Lei nº 4.320/64.

 3 Princípios Contábeis da Competência e Oportunidade (Resolução CFC nº 

1.111/2007).
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IV – Técnicas de auditoria
 3 Exame documental.

V – Procedimentos de auditoria
 3 Pesquisar, no Sistema Aplic – Informes Mensais – Contabilidade – Lança-

mentos Contábeis, os registros efetuados nas seguintes contas do Elenco 

de Contas:

 3 Multas e Juros de Mora do IPTU (Conta do Elenco de Contas 41911380000)

Figura 11 – Pesquisa no sistema Aplic – Lançamentos Contábeis de Multas e 

juros de Mora do IPTU (Conta do Elenco de Contas 41911380000)

Fonte: Sistema Aplic. Menu Contabilidade/Lançamentos Contábeis/Conta Contábil 41911380000 – Exercício 2013. Informa-

ções da Pref. Municipal de Primavera do Leste-MT.
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 3 Outros Créditos Tributários a Receber (Conta do Elenco de Contas 12221999900).

Figura 12 – Pesquisa no sistema Aplic – Lançamentos Contábeis de Outros 

Créditos Tributários a Receber (Conta do Elenco de Contas 12221999900)

Fonte: Sistema Aplic. Menu Contabilidade/Lançamentos Contábeis/Conta Contábil 12221999900 – Exercício 2013. Informa-

ções da Pref. Municipal de Primavera do Leste-MT.

 3 O valor registrado a título de Multas e Juros de Mora do IPTU também podem 

ser identificados no Anexo 10, da Lei nº 4.320/64 – Comparativo da Receita 

Orçada Com a Arrecadada.

Figura 13 – Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada – Anexo 10

Fonte: Sistema Aplic. Anexo 10 – Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada – Exercício 2013. Informações da 

Pref. Municipal de Primavera do Leste-MT.
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VI – Possíveis achados
 3 Ausência de registro contábil da atualização dos créditos a receber prove-

nientes do IPTU.

VII – classificação de irregularidade
cB 01. contabilidade_Grave_01. Não contabilização de atos e/ou fatos 

contábeis relevantes que impliquem na inconsistência dos demonstra-

tivos contábeis (Princípios contábeis da Competência e Oportunidade 

– Resolução CFC nº 1.111/2007 – arts. 83 a 106, da Lei nº 4.320/1964).
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Questão de auditoria nº 16
O crédito tributário do IPTU, lançado no 

exercício e não recebido até o final do ano, 

foi inscrito como Dívida Ativa?

Padrão de resposta no caso de sIM:

O crédito tributário do IPTU, lançado no exercício e

não recebido até o final do ano, foi inscrito como 

Dívida Ativa (Artigos 39, 89, 100 e 104, da 

Lei nº 4.320/64, Artigo 201, da Lei nº 5.172, de 25 

de outubro de 1966, Código Tributário Municipal).

Padrão de resposta no caso de não:

O crédito tributário do IPTU, lançado no exercício e 

não recebido até o final do ano, não foi inscrito 

como Dívida Ativa (Artigos 39, 89, 100 e 104, da 

Lei nº 4.320/64, Artigo 201, da Lei nº 5.172, de 25 

de outubro de 1966, Código Tributário Municipal).

I – Informações necessárias
 3 Registros contábeis que evidenciem a inscrição de créditos a receber para 

Dívida Ativa.

II – Fonte de informação
 3 Sistema Aplic – Informes Mensais – Contabilidade – Movimento Contábil.

III – Fundamento legal
 3 Artigos 39, 89, 100 e 104, da Lei nº 4.320/64.

 3 Artigo 201, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Dispõe sobre o Sistema 

Tributário Nacional e institui normas gerais de direito tributário aplicáveis 

à União, Estados e Municípios.

 3 Código Tributário Municipal.
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IV – Técnicas de auditoria
 3 Exame documental.

V – Procedimentos de auditoria
Pesquisar no Sistema Aplic – Informes Mensais – Contabilidade – Movimento 

contábil os registros efetuados na seguinte conta do Elenco de Contas:

 3 Dívida Ativa Tributária proveniente de Impostos (Conta do Elenco de Contas 

12221020100).

 3 O Elenco de Contas do sistema Aplic não individualiza a Dívida Ativa Tributária 

de IPTU, com informações sobre saldo inicial, baixas e inscrições efetuadas 

no exercício analisado. Portanto, o procedimento de auditoria consistirá em 

verificar se houve inscrição de Dívida Ativa Tributária.

Figura 12 – Pesquisa no sistema Aplic – Lançamentos Contábeis de Dívida 

Ativa Tributária (Conta do Elenco de Contas 12221020000)

Fonte: Sistema Aplic. Menu Contabilidade/Lançamentos Contábeis/Conta Contábil 12221020000 – Exercício 2013. Infor-

mações da Pref. Municipal de Primavera do Leste-MT.

obs: Não será efetuado o confronto com os registros contábeis da Dívida Ativa 

– Inscrição no Sistema Aplic (Conta do Elenco de Contas 62317090000) devido 

a ausência de individualização do tipo de Dívida Ativa que foi inscrito.
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VI – Possíveis achados
 3 Ausência de inscrição em Dívida Ativa tributária dos créditos não recebidos 

até o final do exercício.

VII – classificação de irregularidade
cB 01. contabilidade_Grave_01. Não contabilização de atos e/ou fatos 

contábeis relevantes que impliquem na inconsistência dos demonstrativos 

contábeis (arts. 83 a 106, da Lei nº 4.320/1964, ou Lei nº 6.404/1976).

ausência de registro contábil da inscrição de dívida ativa Tributária.
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